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TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1 Pagamento de inscrição em curso de capacitação para servidores da área administrativa com o tema
“ETP – Estudos Técnicos Preliminares”, para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense.

2. JUSTIFICATIVA

2.1 A contínua formação dos servidores administrativos é imprescindível para que se possa prestar um
serviço público adequado, preservar o Erário, bem como os interesses da coletividade. Neste sentido,
inúmeras são as recomendações do Tribunal de Contas da União quanto a necessidade de constante
capacitação aos servidores, em especial, os que atual nas diferentes fases dos processos licitatórios.

O Decreto nº 10.024, de 20/09/2020, que regulamenta o pregão eletrônico no âmbito da administração
pública  federal,  em  seu  art.  16,  §  3º  determina  que  os  Órgãos  deverão  estabelecer  planos  de
capacitação  que  contenham iniciativas  de  treinamento  para  a  formação e  a  atualização  técnica  de
pregoeiros, membros da equipe de apoio e demais agentes encarregados da instrução do processo
licitatório, a serem implementadas com base em gestão por competências.

Sabe-se que o bom resultado de um processo licitatório é consequência de várias etapas anteriores, que
perpassam,  principalmente  pelo  planejamento.  Um  bom  planejamento  mitiga  muitos  dos  riscos  do
processo,  principalmente  quanto  a  solução  em  si.  Conhecer  a  necessidade,  descrevê-la
adequadamente,  ponderar  as  formas  de  solucioná-la  estão  diretamente  atreladas  ao  sucesso  das
compras e contratações públicas. 

Ao longo dos anos, várias ferramentas foram instituídas para direcionar os órgãos públicos a aprimorar o
planejamento  de  suas  contratações.  Inicialmente  os  estudos  técnicos  preliminares  eram  exigidos
somente  nas  compras  de  itens  de  TI.  Depois,  na  prestação  de  serviços.  Com a  publicação  da  IN
40/2020, a elaboração de estudos técnicos preliminares passa a ser obrigatória em todos os processos
de aquisição de bens e contratações da administração pública federal. Portanto, é necessário que as
equipes de compras sejam devidamente capacitadas para a elaboração e análise destes documentos. 

A opção por capacitações in company vem sendo adotada para a oferta de capacitações considerando a
redução de custos envolvendo diárias, bem como a possibilidade de adaptações nas capacitações, dire-
cionando-as à realidade do IFC. Todavia, considerando o atual momento vivenciado pelo mundo em de-
corrência da Covid-19, em que as atividades estão sendo realizadas de forma remota, é precípua a ne-
cessidade de alteração na forma das ofertas de capacitações, que deverão ocorrer de forma on-line.

O quantitativo de vagas foi definido com base na quantidade de unidades que o IFC possui. Por se tratar
de um tema atual e de extrema relevância, opta-se pela contratação de um curso in company, para 30
servidores do IFC. Serão disponibilizadas 2 (duas) vagas para a Reitoria/campus e 1 (uma) vaga para os
campus avançados. Os servidores que farão o curso poderão ser multiplicadores do conteúdo, auxilian-
do e orientando, em especial os requisitantes, que detém o conhecimento acerca das necessidades que
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precisam ser atendidas e que precisam fazer parte do processo de planejamento. A ementa e conteúdo
programático constam da proposta comercial enviada pela prestadora do serviço.

3. DA VINCULAÇÃO

3.1 Este Termo de Referência guarda consonância com as normas contidas na Lei nº 8.666/93, em sua
versão atualizada, vinculando-se, ainda, à Inexigibilidade de Licitação nº 15/2021, à Proposta de Preços
da CONTRATADA, ao Contrato e/ou Nota de Empenho e demais documentos que compõem o Processo
nº 23348.001605/2021-25, que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e comple-
mentar deste Instrumento.

4. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

4.1 Pagamento de inscrição em curso de capacitação para servidores da área administrativa sobre “Es-
tudos Técnicos Preliminares”, para atender as necessidades do Instituto Federal Catarinense:

Item Descrição Unidade Quantidade
Valor

Unitário
Valor
Total

1

Pagamento  de  inscrição  para  (30)  trinta
servidores  em curso  de  capacitação  de,  no
mínimo,  16  h/aula  sobre  “Estudos  Técnicos
Preliminares”, para atender as necessidades
do Instituto Federal Catarinense.

Serviço 01 23.400,00 23.400,00

Valor Total 23.400,00

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 Designar servidor responsável para proceder à avaliação do objeto fornecido;

5.2  Rejeitar  o  objeto  contratado,  caso  não  atendam  aos  requisitos  constantes  das  especificações
constantes deste Termo de Referência/Projeto Básico Resumido;

5.3 Emitir previamente a nota de empenho para atender o objeto contratado;

5.4 Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido pela lei;

5.5  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  Contrato,  por  Representante  da  Administração,
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especificamente  designado,  que  atestará  as  Notas  Fiscais  para  fins  de  pagamento,  comprovado  o
fornecimento/prestação de forma correta;

5.6 Notificar  a Contratada,  por escrito,  sobre imperfeições,  falhas ou irregularidades constatadas no
objeto contratado, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

5.7 Permitir aos funcionários da Contratada o livre acesso às suas dependências, de modo a viabilizar o
fornecimento/prestação durante o horário de expediente.

5.8  Exigir  o  cumprimento  de  todos  os  compromissos  assumidos  pela  Contratada.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações solicitadas.

6.2. Substituir imediatamente, sem ônus para o Instituto Federal Catarinense, qualquer objeto rejeitado
por não se encontrar em perfeitas condições de utilização, segundo verificação do Fiscal de Contrato;

6.3. Responder por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua cul-
pa ou dolo, durante o fornecimento do objeto;

6.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do objeto/entrega do objeto, sem prévia
anuência do Instituto Federal Catarinense; 

6.5. Fornecer o objeto contratado de forma plena e ininterrupta, durante o prazo da avença.

7. DOS PREÇOS

8.1 O custo da presente contratação é de R$    23  .  400  ,00 (  Vinte e Três M  il    e Quatrocentos Re  ais  ),
conforme proposta anexada aos autos do processo. 

8. DO PAGAMENTO

8.1. Após verificado que os serviços/materiais se encontram de acordo com as exigências contidas neste
Termo  de  Referência/Projeto  Básico,  o  CONTRATANTE  efetuará  o  pagamento  à  CONTRATADA
mediante a apresentação de Nota Fiscal, de acordo com as descrições contidas na Nota de Empenho,
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por meio de ordem bancária, creditada na conta-corrente da CONTRATADA, no prazo de até 30 (trinta)
dias do recebimento da nota  fiscal,  contadas da data  do adimplemento de cada parcela,  exceto os
pagamentos decorrentes de despesas até R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) que serão
efetuados até ao quinto dia útil subsequente ao recebimento da nota fiscal ou fatura.

§1º Considera-se  ocorrido  o  recebimento  da  nota  fiscal  ou  fatura  no  momento  em  que  o  órgão
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

8.2. As empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL deverão apresentar, junto da nota fiscal/fatura, a
declaração prevista  no art.  4º  da  Instrução  Normativa  n.º  1.234 – RFB,  de  11  de janeiro  de 2012,
assinada por seu(s) representante(s) legal(is), em duas vias. 

8.3 Alternativamente à declaração de que trata o caput, a fonte pagadora poderá verificar a permanência
do contratado no Simples Nacional mediante consulta ao Portal do Simples Nacional e anexar cópia
da  consulta  ao  contrato  ou  documentação  que  deu  origem  ao  pagamento,  sem  prejuízo  do
contratado  informar  imediatamente  ao  contratante  qualquer  alteração  da  sua  permanência  no
Simples Nacional  conforme § 4º do art. 6º da Instrução Normativa n.º 1.234 – RFB, de 11 de
janeiro de 2012.

8.4. Caso a empresa não seja optante pelo SIMPLES NACIONAL, o valor dos tributos federais será
descontado na fonte, conforme Instrução Normativa n.º 1.234 – RFB, de 11 de janeiro de 2012. 

8.5. Nenhum pagamento será efetivado, enquanto existirem pendências de execução e/ou liquidação de
quaisquer débitos pendentes junto ao Instituto Federal Catarinense.

9. DA FORMALIZAÇÃO E DA VIGÊNCIA

9.1 Conforme o Art. 62 da Lei 8666/93, é facultativo a Administração substituir o instrumento de contrato
por outros instrumentos hábeis, tal como a nota de empenho de despesa, a qual será enviada por e-mail
junto com todas as informações necessárias para o fornecedor, caso seja esta a escolha da gestão.

10. DA COTAÇÃO DE PREÇOS

10.1 O preço a ser praticado consta na proposta comercial encaminhada pela empresa contratada, com-
provada a razoabilidade dos preços praticados, nos termos da ON AGU nº17/2009.

10.2 H  avendo divergências entre a descrição do objeto constante deste projeto básico/termo de  
referência e a descrição do objeto   co  nstante no site www.comprasnet.gov.br, “SIASG” ou Nota de  
Empenho, prevalecerá a descrição deste   projeto básico/termo de referência.  

11. DO(S) LOCAL(IS) DE EXECUÇÃO E PRAZO DE ENTREGA

11.1 Os serviços serão disponibilizados na modalidade virtual, ao vivo, devendo ser prestados, no que
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couber,  no Instituto  Federal  Catarinense – Reitoria,  na Rua das Missões,  100,  Bairro  Ponta Aguda,
Blumenau/SC, no horário 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00.

12. DA GARANTIAS E DAS PENALIDADES

12.1 À  CONTRATADA, pelo descumprimento das obrigações assumidas ou pela infringência de
preceitos legais, com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, serão aplicadas, no caso de
atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, segundo a gravidade da falta
cometida, assim considerada pela Administração, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal  as
seguintes sanções:

12.1.1  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos
significativos ao objeto da contratação.

12.1.2 Multa.

12.1.2.1 Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total da nota de
empenho ou instrumento equivalente, até o limite de 3 (trinta) dias, observadas as disposições do art.
412 do Código Civil.

12.1.2.2 Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da nota de empenho ou instrumento
equivalente, no caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida podendo ser cumulada com a
multa prevista no subitem 12.1.2.1.

12.1.3 Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.

12.1.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de
1993 e subsidiariamente na Lei nº 9.784 de 1999.

12.1.5 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa
pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos.

12.1.6 Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF
pelo prazo de até cinco anos.

12.1.7  Declaração  de  inidoneidade para  licitar  ou  contratar  com a Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuízos causados.

12.2 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas e
os profissionais que:
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12.2.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento
de quaisquer tributos;

12.2.2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.2.3 Demonstrem não possuir  idoneidade para contratar  com a Administração em virtude de atos
ilícitos praticados.

12.3 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei
nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.4  A autoridade  competente,  na  aplicação  das  sanções,  levará  em consideração  a  gravidade  da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o princípio da proporcionalidade.

12.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

12.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem
pagos ou recolhidos em favor da União ou deduzidos da garantia ou ainda, quando for o caso, serão
inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

12.7 Caso a Contratante determine a multa, deverá esta ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias,
a contar da data do recebimento da comunicação enviada pelo Instituto Federal Catarinense.

12.8  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou
cumulativamente sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1 As despesas decorrentes da execução do objeto da presente avença correrão, no exercício de
2021, à conta do Orçamento Geral  da União, Plano Interno:  L4572P5600N, PTRES:  170770, Fonte:
8100000000, Elemento de Despesa: 33.90.39.48.

14. DA RESCISÃO

14.1 O inadimplemento das cláusulas e condições estabelecidas neste Termo de Referência assegurará
aos contraentes, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, o direito de dá-lo,
por rescindido, mediante notificação através de ofício entregue diretamente ou por via postal, com prova
de recebimento, sem prejuízo do disposto no item 6, mantendo-se as sanções aplicadas anteriormente.

15. DOS ANEXOS

15.1 Este Projeto Básico não possui anexos.
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NOME(S) DO(S) SOLICITANTE(S): Lucelia Fedrigo

APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO

A Reitora  do  Instituto  Federal  Catarinense,  no  uso  de  suas  atribuições  legais,  nos  termos  da  Lei

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e alterações, aprova o presente Termo de Referência/Projeto Básico

para procedimento licitatório inexigível.

Blumenau – SC, 05 de abril de 2021.

            Stefano Moraes Demarco                                                   Sônia Regina de Souza Fernandes
             Pró-Reitor de Administração                                                               Reitora do IFC
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